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FEDERALISMO DE 
COOPERAÇÃO NAS COMPRAS 
PÚBLICAS DESTINADAS AO 
ENFRENTAMENTO DA COVID-19 
E a inexigibilidade de licitação para alienação de  
bens públicos no âmbito do SUS  

 RAFAEL FERREIRA TOLEDO 

 Procurador do Estado de Minas Gerais

É fato público e notório que a pandemia causada 
pela covid-19 tem impactado nas políticas públi-
cas, tanto do Estado de Minas Gerais, quanto de 

tantos outros organismos nacionais e internacionais 
que, diariamente, publicam medidas que visam mini-
mizar os impactos na saúde, bem como os impactos 
financeiros, dentre tantos outros que nascem diaria-
mente em tempos de pandemia.

Surge, nesse contexto, a necessidade de criar políti-
cas públicas para atendimento e auxílio aos pequenos 
municípios e hospitais filantrópicos para enfrenta-
mento dos efeitos calamitosos da covid-19, uma vez que 
estes encontram dificuldades na aquisição de insumos, 
pois não conseguem escala suficiente para a aquisição 
do material que se tornou escasso no mercado. O que 
leva, de um lado, ao superdimensionamento do quan-
titativo para gerar o volume exigido pelos fornecedo-
res para compra ou, de outro, o potencial desabaste-
cimento dos materiais. Além do mais, essas entidades 
ficam sujeitas à prática de preços excessivos em com-
paração com a economia gerada pelo ganho em escala.

A Constituição Federal de 1988 instituiu expressa-
mente o Federalismo Cooperativo, dispondo matérias 
de competência comum entre todos os entes federa-

dos, especialmente no que tange às ações e serviços 
públicos de saúde (art. 198, §1). Há necessidade de 
unidade no planejamento e direção das tarefas, com 
a finalidade de evitar choques e dispersão de recur-
sos e esforços, coordenando-se as ações das pessoas 
políticas, com vistas à obtenção de resultados mais 
satisfatórios.

No que interessa ao exame em questão, verifica-se 
que o Estado de Minas Gerais, por meio do Programa 
“Protege Minas”, optou por adquirir diretamente equi-
pamentos de proteção individual (EPIs), com o intuito 
de repassá-los, ao preço de custo de aquisição, aos 
municípios e eventualmente aos hospitais filantrópi-
cos que atuem complementarmente ao Sistema Único 
de Saúde (SUS) – devidamente contratualizados. 

Diante desse cenário, resta demonstrar a viabili-
dade jurídica da alienação onerosa dos EPIs adquiridos 
em grande escala pelo estado aos municípios e hospi-
tais filantrópicos integrantes da Rede SUS, a despeito 
da realização do procedimento licitatório.

Decorre diretamente da Constituição Federal o 
dever de licitar, nos termos do art. 37, XXI.  Outros-
sim, cumpre observar, considerando a previsão do art. 
22, XXVII, que compete à União editar normas gerais 
sobre licitações e contratos administrativos. 

Pelo disposto na alínea “f” do inciso II do art. 17 da 
Lei nº 8.666/1993, ainda vigente, por força do art. 193, II 
da Lei nº 14.133/2021, autoriza-se a alienação onerosa de 
bens que componham o patrimônio da Administração 
Pública, independentemente de prévio procedimento 
licitatório, desde que tal negócio seja celebrado com 
outra entidade da Administração Pública. 

Segundo prevê a mencionada alínea “f” do inciso 
II do art. 17 do Diploma Federal Licitatório, caso uma 
unidade administrativa não possua mais previsão da 
utilização de determinado material ou equipamento, 
poderá aliená-lo a outro órgão ou entidade da Adminis-
tração Pública, como forma de evitar-se que o mesmo se 
deteriore pela falta de uso.

A nosso sentir, a licitação dispensada, em refe-
rência, abrangeria toda a Administração Pública, 
conceituada na forma do art. 6º, XI, da Lei nº 
8.666/1993, compreendida como “a Administração 
direta e indireta da União, dos estados, do Distrito Fede-
ral e dos municípios...”.

A razão de inclusão deste permissivo legal está na 
tentativa de alcançar-se o interesse público, que é a 

finalidade precípua do Estado, independentemente de 
quem seja a pessoa estatal que o faça.

É por essa razão que as hipóteses previstas no art. 
17 tratam da licitação dispensada, hipótese em que o 
legislador se antecipou à discricionariedade do ges-
tor público para preestabelecer a inconveniência da 
licitação, cabendo ao agente administrativo, no caso de 
decidir pela contratação, apenas reconhecer a situação de 
dispensa.

Por outro lado, restaria indagar a respeito da exi-
gência de licitação em relação às entidades privadas. 
Em princípio, apesar da alienação de bens móveis não 
exigir autorização legislativa, o art. 22, parágrafo 5º, 
da Lei nº 8.666/1993 impõe, via de regra, a licitação na 
modalidade leilão. 

Todavia, tal modalidade se aplica quando se trate 
da alienação de um bem móvel inservível, o que não é o 
caso, uma vez que os mesmos visam aparelhar as enti-
dades integrantes do Sistema Único de Saúde.

Por essa razão, parece-nos presente a situação de 
inviabilidade de licitação, amparada no  caput  do art. 
25 da Lei Federal nº 8.666/1993, considerando que 
no caso não se pretende propriamente a alienação de 
bens à um terceiro (art. 2º da Lei Federal nº 8.666/1993), 
mas, unicamente, a uma entidade privada que integra 
o SUS, ainda que complementarmente, conforme auto-
riza o art. 199, §1º da Constituição.

A inviabilidade de competição se configura não ape-
nas quando a ausência de pluralidade de alternativas 
afasta a possibilidade de seleção. Para os fins do art. 25 
da Lei nº 8.666/1993, pode configurar-se também nos 
casos em que houver impossibilidade de seleção entre 
as diversas alternativas, segundo um critério objetivo, 
ou quando o critério da vantajosidade for incompatível 
com a natureza da necessidade a ser atendida, tal como 
ocorre no presente caso, uma vez que os bens foram 
adquiridos para atender a demanda das entidades 
integrantes do SUS.

Além disso, no presente caso, a alienação de bens 
pretendida possui destinatários específicos, o que por si 
só afasta a possibilidade de competição. Isso porque, 
a razão da aquisição dos bens é para atender toda rede 
integrante do SUS de uma situação de calamidade pública 
e não para gerar receita para o Estado, de modo que não 
há que se perquirir a respeito de proposta mais vanta-
josa para a Administração “fornecedora” e nem haverá 
ofensa ao princípio da isonomia.
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A habilitação dos municípios e hospitais 
filantrópicos para participarem do programa 
deverá ser realizada de forma impessoal, obe-
decendo aos critérios objetivos definidos pela 
Secretaria Estadual de Saúde, o que assegura 
a isonomia e inviabiliza qualquer forma de 
competição, já que todos os beneficiários do 
programa serão atendidos, inserindo-se, por-
tanto, no disposto no art. 25, caput, da Lei nº 
8.666/1993.

Importante frisar que o referido pro-
grama governamental não se trata de ati-
vidade econômica em sentido estrito, uma 
vez que a alienação será feita a preço de 
custo de aquisição, mas mero instrumento 
para assegurar a manutenção da presta-
ção do serviço público de saúde em virtude 
das restrições de oferta que acometeram o 
mercado fornecedor.

Saliente-se, notadamente do ponto de vista da 
aquisição dos equipamentos pelos municípios, além de 
abarcados pelo raciocínio exposto, estes estão expressa-
mente dispensados de licitar, conforme autoriza a Lei nº 
13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para enfren-
tamento da emergência de saúde pública de impor-
tância internacional decorrente do coronavírus. E se o 
podem fazer junto a entes privados, com maior razão 
podem adquirir tais materiais junto a outro ente fede-
rativo que lhe é parceiro na gestão do SUS, mormente 
em razão da vantajosidade em relação aos preços que 
seriam praticados por particulares.

Diante do exposto, entendemos que o Federalismo 
Cooperativo impõe às maiores unidades políticas da 
Federação o dever de apoiar os entes menores, coor-
denando as ações públicas que lhes sejam comuns, 
com vistas à obtenção de resultados mais satisfatórios, 
principalmente no cenário de calamidade pública cau-
sado pela pandemia da covid-19. 

ESPAÇO ANAPE
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No entanto, o Ministro Presidente realizou leitura 
moderna de tal pressuposto de admissibilidade da 
insurgência, relendo a necessidade e a adequação à 
luz dos efeitos da formação de um precedente, no que 
foi acompanhado pela maioria do colegiado no plená-
rio virtual. Em linhas simples: haveria uma especial 
sucumbência do recorrente, que preferia ter a seu favor 
um entendimento vinculativo para todo o Judiciário 
pátrio, não somente na Justiça Estadual. Além disso, 
destacou-se que negar admissão ao recurso extraordi-
nário signifi caria adiar a solução defi nitiva do confl ito 
hermenêutico e estimular a interposição de recursos 
extraordinários em diversos casos concretos nos quais 
se aplicasse a tese fi xada localmente.

Esses dois pronunciamentos nascem, como se 
disse, de interrogações práticas, não antevistas pelo 
legislador, às quais deve dar resposta o Judiciário, ante 
sua inafastabilidade. 

A certeza que decorre das decisões breve-
mente abordadas é de que o Supremo Tribunal 
Federal busca potencializar o funcionamento 
do sistema de precedentes e aperfeiçoá-lo, com 
os olhos postos na isonomia e na segurança 
jurídica prometidas pelo constituinte.

NOTAS

1 Para a compreensão do instituto, recomenda-se 
MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro. Incidente de Reso-
lução de Demandas Repetitivas. Forense.

2 Algumas refl exões atuais sobre o IRDR foram reuni-
das em MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro; MELLO 
PORTO, José Roberto (coordenadores.). “Incidente de Reso-
lução de Demandas Repetitivas: panorama e perspectivas”. 
JusPodivm, 2020. Já se teve a oportunidade de mencionar 
alguns contornos não óbvios da suspensão de processos em 
PINHO, Humberto Dalla Bernardina de; MELLO PORTO, 
José Roberto. “Manual de Tutela Coletiva”. Saraiva.
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